
 

 

PORTUGAL HOJE: REVOLUÇÃO SANGRENTA; REVOLTAS POPULARES; 
ELEIÇÕES/ALTERNÂNCIA; MANUTENÇÃO DO STATUS QUO? 

O QUE SERÁ, SERÁ?!.... 

 

Se com Camões aconteceu, o que, o próprio narra, quanto mais não 
acontecerá aos pequenos e insignificantes galos de Barcelos que ousam 
cantar alto, muito alto, desafinadamente. 

 Camões canta a sua desilusão nestes termos, muito expressivos: 

 

“Não mais, Musa, não mais a lira que tenho 

Destemperada e a voz enlouquecida. 

 E não do canto, mas de ver que venho 



 Cantar a gente surda e endurecida. 

 O favor com que mais se acende o engenho 

 Não no dá a pátria, não, que está metida 

 No gosto da cobiça e na rudeza 

 Duma austera, apagada e vil tristeza 

.(Lus., X, 145). “ 

 

Hoje, neste aqui e agora, neste mesmo solo Pátrio e em Lisboa,  que 
Camões conheceu e pisou, ouso, pedir a vossa audiência para me 
reportar, uma vez mais,  à nossa e também minha continuada 
preocupação de um Portugal que em vil austeridade se vai apagando, e 
entristecendo, enquanto,  a ceia dos cardeais decorre. 

Neste fim de ano, de 2012, já de si muito duro, vil e triste, dizem os 
abutres e outros sábios  sem névoa e sinapses relâmpagos,  que tudo, 
em 2013, vai correr bem, apesar de considerarem o  OGE  um  monstro, 
mas acreditam (esquizofrenia ?) que na Europa Rica, ou seja, a 
Alemanha/ Merkolandia, em linguagem muito soft, vai mudar e suavizar 
o sofrimento dos povos da Europa do Sul; outros dizem que o governo e 
o PR  preparam-se para a declaração do estado de emergência e sítio, 
para imporem à força o OGE;   e ainda  milhões de portugueses andam à 
procura do seu graal: UMA DIRECÇÃO POLÍTICA, UM RUMO EM 
LIBERDADE PARA UM PORTUGAL, pura e simplesmente, canceroso pelo  
vírus da corrupção, no meio de uma das maiores tormentas europeias, 
provocada e imposta pelo capitalismo financeiro especulativo, agiota e 
criminoso, com todas as letras, vírgulas e pontos.  

Pela conjugação desfavorável dos factores internos e externos evocados. 
o risco de se perder a LIBERDADE, EM PORTUGAL,  É ENORME. O PS, fora 
do campo de todas as Batalhas, pode deitar a perder a Guerra da 
Liberdade, se não ganhar as batalhas da influência junto dos governos e 
parceiros europeus, em que o seu secretário-geral anda empenhado, 
esquecendo-se da ebulição pré- insurrecional de uma grande fatia dos 
seus concidadãos que vão muito para além do PCP e do Bloco de 



esquerda, e, mesmo das instabilidades no interior do seu partido, facto 
sem nada de grave e preocupante, se não tivessem reflexos desastrosos 
na situação portuguesa, porém, como toda essa situação pode tornar 
mais trágica a tragédia portuguesa, é uma questão Nacional, razão 
primeira e última, porque   a ela me refiro. 

 Neste trágico quadro atrevo-me a correr, no seio do grupo de muita 
gente, contra as correntes ilusórias da solução fácil e já, que não há, 
muito embora, tudo se possa precipitar e haver um dia D, sem o  Dia 
D+1, desejado e desejável, independentemente do que A, B e C e outras 
centenas de concidadãos pensarem.  

O dia D+1 só pode ser o início de um projecto político-social, e, nas 
actuais circunstâncias,  ou será um dos que existem, ou nada,  porque 
não há mesmo outros organizados. 

Nesta Guerra Política, Social, Económica, Imoral e desumana de 
destruição da DEMOCRACIA, e, entre nós, do 25 de Abril 74, feito pelos 
militares mais generosos e o povo pé descalço, de  que  entre milhões 
conheci o do Alentejo e do Pragal/Almada,  o destino das seitas e 
sectários, seja ele qual for,  nada me dói, são MALDITOS, mas o  
infortúnio dos meus irmãos plebeus esmagados,  agora, por umas 
mentiras, e, depois, eventualmente, por grandes verdades misturados 
com maiores e mais mostrengas mentiras, ainda me dilaceram mais a 
alma e o coração, porque pode haver ainda uma sociedade pior, mais 
malfeitora que esta, a de tiro, atrás da nuca, para quem ousar discordar.  

 Todos os que sabotam todas as iniciativas dos outros, e só querem 
apoiantes e unidade em torno das suas acções, desde as dos bairros, 
museus às politicas NÃO SÃO DEMOCRATAS, são DITADORES, não são a 
solução, nem para Portugal, nem para o Mundo, querem, tão só,  
continuar o Inferno de um outro modo, pior, ou, sempre mau. 

É preciso um novo espirito e comportamento social, politico e no limite 
revolucionário, para combater a máfia capitalista que se apoderou da 
Governança do Mundo, e que encontra nos governos Nacionais, como é 
o caso do Português, funcionários para executarem uma politica GERAL 
DE EMPOBRECIMENTO PARA 66,66% das populações, exactamente,  



porque os recursos da Terra não permitem uma igualização do padrão de 
vida., e o egoísmo psicótico, ainda menos. 

Para manter excepcionalmente elevado o nível de vida  de alguns, é 
preciso sacrificar cerca de 2/3 da população. As contas, há muito,  estão 
feitas, restava executar o plano-final, que, ora, está em marcha, mas que 
tem de ser combatido por mulheres e homens livres dentro da 
DEMOCRACIA, PELA DEMOCRACIA E COM A DEMOCRACIA. 

Não sei como tudo vai  acabar, mas acabe por eleições; à metralha, como 
com muita frequência corre com a possibilidade de estados de 
emergência; acabe por uma Revolução ou não, revolução  de que serão 
responsáveis os senadores do remendo – Jorge Sampaio, Marcelo Rebelo 
de Sousa, Luís Amado (antigo ministro do negócios estrangeiros) Victor 
Bento ( economista, conselheiro de estado) etc– que declarando que 
este governo é mau, desastroso;  o orçamento de estado inaceitável, e 
que este  governo afundará o país, mas que, e apesar  disto, se deve 
manter no poder até 2015, embora, o seu desempenho seja analisado a 
cada seis meses, e, paradoxalmente, todos eles preveem que cada vez 
mais esse exame será pior, até porque a quebra do PIB, em 2013, será 
superior aos 1% que o governo prevê – isto, é,  tudo, um comportamento 
louco de suicidas que perante o suicídio colectivo dizem a um povo que 
não há alternativa à morte.  

Todavia,  há sempre alternativa à morte  imunda e sem rosto: ou  se 
deixar matar; ou lutar, em legítima defesa, para não se deixar matar e, 
às vezes resulta, mas mesmo que não resulte, entre morrer de tísica, 
sem honra, e cair de pé honrado, parece qua a escolha é imperativa.  

De  facto  se não houver uma grande inversão nas politicas europeias 
não sei, como será possível manter este governo até 2015 sem grandes 
convulsões sociais de revolta, ou mesmo, pela multiplicidade de 
revoltas, talvez se caia numa revolução, ou num estado de convulsão 
social inimaginável. 

Mas também não vejo, como na situação limite de uma revolução, o dia 
seguinte possa ser outro diferente da rotina de sempre, porque com 



qualquer dos  agentes que estão no terreno, à excepção do PCP, será 
uma mera evolução na continuidade. 

Repetindo-me até à exaustão, o que alguns não compreendem que faça, 
mas que  faço, e pouco tem a ver comigo, mas sim - tudo,  com o 
congelamento das soluções no que é substantivo, em torno do mesmo 
de sempre, que é o que acontece no parlamento e inter e intra 
instituições,  há  inalterabilidade  e todos reproduzem  a burocracia de 
há décadas.  

Porém, o que seria preciso, seria  inovar, autorregenerar-se, como fazem 
os seres multicelulares, mudar o panorama politico, com um  novo grupo 
de Liderança que gize um programa de uma VERDADEIRA REVOLUÇÃO 
POLÍTICA NACIONAL, DEMOCRÁTICA E MESMO EUROPEIA que no 
imediato atenue o garrote que nos mata, e no Futuro compatibilize a 
DEMOCRACIA  Politica parlamentar, com a directa/participativa e 
especializada, de modo que perante o povo jamais nenhum governo ou 
membro do aparelho de estado possa ser corrupto,  incompetente, 
injusto socialmente, insensível moral e humanamente, e pratique um 
completo incumprimento dos programas eleitorais sufragados. 

Numa palavra, se  os que querem um Portugal que não seja sempre dos 
mesmos, se organizarem, através de órgãos próprios, será possível - 
aconteça a Revolução, ou a queda deste morto governo, quando 
acontecer - a criação do Portugal de todos, mas se continuarem a insistir 
no quer que seja que tenha as Forças Armadas actuais como motor, quer 
no quadro de eleições, quer os que pensam que vai acontecer algo de 
extraordinário –uma Revolução –provavelmente perderão, logo no 
tempo 0, mas se não, num  tempo mais precoce, ou de   médio prazo. O 
Governo de um país moderno, em interacção  com o Mundo, nunca 
poderá  ser uma improvisação. 

Neste momento a realidade é complexa, mas de fácil leitura: a nível da 
democracia tradicional a luta pelo poder através de eleições, trava-se 
entre PSD E PS, com o CDS a servir de ponte  para futuras alianças e de 
algum modo o BE . Neste  plano o PS, considera –se o vencedor, como 
campeão da alternância, e ponto; no plano B está  a rua:  com um grupo 



bem organizado, através do PCP e da Intersindical; para além do PCP 
uma massa imensa de insatisfeitos e disponíveis para mudarem 
Portugal, sob uma bandeira diferente da dos actuais políticos e partidos, 
mas sem nenhum projecto mobilizador com rumo, direcção, isto é,  esta 
imensa amálgama de gente se não se reunir sob uma mesma bandeira  
não será possível ultrapassar este podre modelo de governação; existirá, 
também, com grande probabilidade grupos do tipo terrorista 
organizados com neofascistas assumidos, segmentos da segurança 
privada e da marginalidade violenta,  para incendiarem os ânimos  nas 
manifestações, criando a oportunidade para se desencadearem acções 
de repressão e repúdio da população, não envolvida em  manifestações, 
eventuais infiltrações que  torna muito técnico e urgente o controlo 
desta gente nas manifestações e  em outros actos da expressão da 
indignação, e, ainda, temos de um  modo muito organizado e forte, cada 
vez mais forte  pelas razões materiais no campo da solidariedade, a 
Igreja Católica, em que, o seu moderado Bispo, o cardeal D. José 
Policarpo já disse qual o lado que ele pretende que  Igreja escolha. 

Naturalmente  que uma REVOLUÇÂO, OU REVOLTA que partisse tudo, 
deixa as portas abertas para experiências de desvario impossíveis de 
prever, mas que face ao risco que comportam, exige que, como Marx 
refere,  se conceptualize antes de a  realizar, porque também é isto que  
nos distingue dos outros animais. 

Embora, aos olhos dos mais afoitos possa parecer cauteloso,  direi que já 
muitas viagens fiz, e os que chegaram ao fim, nem sempre foram os mais 
afoitos, alguns mesmo, com os verbos mais inflamados nem partiram, e, 
por tudo isto, é bom enfrentar o Futuro, organizando-se para os vários 
cenários, e,  sobretudo, neste momento, seria preciso criar um grupo de  
pressão, para reclamar  aos mais honrados dos portugueses que  
assumam  as suas responsabilidades.  

 Para esta tarefa é fundamental  a criação de um  grupo estruturado, 
real, porque de resto dizemos, dizemos, mas poucos ouvem.  
Naturalmente que este grupo pode emergir  de estruturas organizativas 
já existentes, delas se autonomizando. 



 Em conclusão já dissemos muito, porque não damos pernas,  braços, e, 
se possível, asas e ondas hertzianas ao que dizemos, para que possa 
andar e fazer o seu caminho?  

Fica o apelo, o grito. 

 

andrade da silva 

 

PS: Aos meus caros camaradas da AOFA, e muito especialmente ao 
António Mota para ser porta-voz destas preocupações junto da direcção, 
da AOFA, afim destas graves coisas não caírem em saco roto, como é 
habitual, desde há mais de 5 séculos em Portugal ; aos  meus camaradas 
militares  e meus concidadãos, em geral, chamo a atenção para o facto 
que muitas das decisões deste governo violam, de um modo grosseiro e 
perigoso,  o conceito de defesa nacional, sem que se conheça nenhuma 
reacção da Instituição Militar, muito embora, aquelas decisões 
governamentais  desarmem o país, perante ameaças externas, como 
resulta da mera análise do conceito de defesa Nacional de 1994 e 2003, 
este,  o que está em vigor, quanto aos bens públicos com um valor 
estratégico permanente para defesa da Pátria e dos interesses dos 
Portugueses e da sua Diáspora, como está previsto naquele conceito que 
no que interessa abaixo se transcreve e comenta: 

 

Conceito Estratégico de Defesa Nacional 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/94 

 

NOTA: Embora o conceito estratégico de defesa Nacional em vigor seja de 2003, recorre-
se ao de 1994, porque para os factores em apreço, apresenta uma melhor sistematização 
que o de 2003, embora os mesmos  princípios sejam equivalentes em ambos os 
conceitos, com uma redacção menos explicita, mais misturada e generalista em 2003, o 
que,  é lamentável, todavia nas áreas em estudo  não há,  nem podia haver diferenças 
significativas, sendo que estas  no conceito de 2003 têm mais a ver com a emergência 
do terrorismo internacional. Para efeitos comparativos apresenta-se uma cópia, no que 
interessa, do conceito estratégico em vigor, no fim desta análise comparativa 



2 - Carácter e objectivos da defesa nacional 
A defesa nacional tem como objecto a Nação e visa alcançar, no respeito pela ordem 
constitucional, pelas instituições democráticas e pelas convenções internacionais, os objectivos 
permanentes a seguir referidos: 

……. 

Salvaguardar a liberdade e a segurança das populações, bem como a protecção dos seus 
bens e do património nacional; 

 

3 - Conceito de acção estratégica 
a) Princípios gerais de acção 
3) A coordenação das acções civis e militares que importam à defesa em tempo de paz, de 
crise ou de eventual conflito armado, preparando, dotando e accionando os órgãos próprios 
previstos na lei; 

( comentário, se em situação de crise é possível esta coordenação  pelo estado entre 
órgãos civis e militares ,NÂO COMPREENDO, porque, por analogia, não seja possível à 
AOFA e outros organismos representativos de militares coordenarem as suas acções 
com as forças de segurança, na presente situação de crise, julgo que promovemos este 
interesse da lai, e ninguém pode provar ou alegar o contrario – somos todos patriotas ao 
serviço de PORTUGAL E DA NAÇÂO.) 

 

b) Orientações para as estratégias gerais 

2 - No plano político interno: 

( Comentários sobre as violações a este conceito com as privatizações em curso) 

; 
 

d) Transportes e comunicações: 

Contemplar nos grandes projectos de transportes, comunicações e respectivas infra-estruturas 
e meios os requisitos para a defesa nacional, designadamente no âmbito essencial das 
ligações marítimas e aéreas entre o continente e as Regiões Autónomas, bem como com o 
exterior em geral; 

Desenvolver acções, através do Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência, que 
permitam a disponibilização e a utilização eficaz de meios próprios ou constituídos como 
reservas para tempos de crise ou de eventual conflito armado; 

( A privatização da TAP e dos caminhos de ferros, mas sobretudo da TAP, com a venda  
a um país estrangeiro retira ao país um meio fundamental para socorrer em situação de 
crise ou conflito em qualquer parte do Mundo os portugueses da Diáspora e os das 
regiões autónomas da Madeira e Açores, é, claramente um acto hostil contra a defesa 
nacional que a Instituição Militar não pode deixar passar em claro, o que, violaria os 
seus compromissos com a Nação) 

e) Economia e finanças: 



Desenvolver as capacidades criadoras e produtivas nacionais num quadro de interdependência 
económica e financeira internacional, por forma a reduzir tanto quanto possível as fontes de 
vulnerabilidade em sectores estratégicos da economia; 

Criar mecanismos, financeiros ou outros, susceptíveis de garantir abastecimentos vitais, a fim 
de melhorar as capacidades de sobrevivência e resistência nacional em caso de conflito, bem 
como apoiar a sustentação das operações militares; 

( A falta de politicas na agricultura, pescas e industrias viola este principio, e também 
aqui a Instituição Militar tem uma palavra a dizer, porque sem meios de subsistência 
razoáveis, perto da autossuficiência está posta em causa a independência Nacional) 
 

f) Indústria e energia: 

Desenvolver acções que permitam garantir reservas de recursos energéticos para a defesa; 

( As privatizações  totais da eletricidade, águas, telecomunicações e combustíveis 
violam este principio, de um modo, tanto mais grave, quando entregues a estrangeiros 
que no caso da ciber- guerra nos podem deixar num apagão mortal, sem podermos 
levantar um avião, fazer uma operação  cirúrgica de urgência num hospital, deslocar um 
comboio, mandar um SMS para um parente etc. etc. 

 

g) Informação - promover uma política de informação activa, nomeadamente realizando acções 
junto dos órgãos de comunicação social que visem o esclarecimento da opinião pública sobre 
as acções da política de defesa e a sua indispensabilidade para a soberania do Estado. 

( As privatizações totais da Lusa, RTP violam este principio, porque não é de todo 
compatível exaltar  de um modo completo os valores de Portugal, se, por exemplo, os 
interesses de Portugal estiverem em conflito com os dos donos dos milhões de euros do 
poderoso estrangeiro que nos compra tudo, ou mesmo os do povo em geral com os de 
de um magnata português que adquira estes bens públicos) 

Acresce ainda que qualquer bem público vendido a preço de saldo, pelo que deveria serem 
fixados os valores mínimos pela  Assembleia da República, é gestão odiosa, prevista e punida 
pela legislação internacional e a nacional 

 

Versão equivalente no Conceito de 2003: 

 

Garantir a correcta articulação entre as Forças armadas e as forças de segurança, quando 
necessário; 

Promover as reservas estratégicas indispensáveis à segurança do País em tempo de crise, 
nomeadamente nos planos energético, alimentar, de saúde e outros; 

( Comentário manutenção com grande presença do estado na posse dos bens públicos: 
eletricidade, combustíveis, águas, e necessidade de politicas desenvolvimento agrícola, 
pescas e industria etc.) 



Valorizar no sistema de ensino os padrões de identidade nacional, o conhecimento dos 
princípios da segurança e defesa e as obrigações do patriotismo e da cidadania; 

( comentário: complementarmente no sector informal da educação  necessidade  do 
serviço público de televisão, rádio e imprensa escrita  - RTP. RDP, Lusa) 

Enquadrar, com racionalidade estratégica, as decisões respeitantes às acessibilidades, 
comunicações, redes de transportes e infra-estruturas, tendo em conta os imperativos da 
defesa nacional e prestando particular atenção à descontinuidade do território. 

( comentário: preservação dos bens públicos TAP, LUSA, RTP, CP etc,) 

 Capacidade de protecção e evacuação de cidadãos nacionais em áreas de tensão ou crise 
((comentário preservação do bem público TAP e devia haver uma companhia marítima) 

 

 

 

 


